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Pri.'..1sso no	 10880„013850/93-81

SessãO de r	 17 de maio de 1991	 ACORDO No. 203-01.432
Recurso no:	 95.112
Recorrente n	 COLNIZA - COLONIZAÇA0 COM. E IND. LTDA.
Recorrida u	 URB. E11 SAG PAULO - SP

IlR - CORREÇA0 DO VALOR DA TERRA MOA - VTN -
Descabe, neste Colegiada apreciaço de (o ia da
legislaçWo de rogência, manifestando-se sobro sua
legaF. idade ou 1 :10. O controle da	 leyislaçWo
infraconstitucional (1 tarefa reservada A alçada
judiciária.	 O reajuste do Valor da Terra Nua
utiljzando coelSicie~ estabelecides em
dispositivos legais especIficos fundamenta-se na
leg:R/laflo atinente ao Imposto sobre a Propriedade
Territorial Rural-ITR, Decreto no S4.665/00, art.
7e, e paragratos. IS de manter-se o Lançamento
efetuado com apoio nos ditames legais. Recurso
negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por COLNIZA - COLONIZO COM. E IND. LIDA.

ACORDAM os Membros da Terceira C2mara do Segundo
ConseTho de Contribuintes, por maioria de votos, em negar
provimento ao recurso. Vencido o Conselheiro SEBASTIAU BORGES
TAOMARY. Fez sustentaço oral, pela racernmte. a Dra. TERESA
C.ROSTTNA CAMPOS ME11.0. Ausentes os Conselheiros MAURO WASTLEWSKI
e TIDERANY FERRAZ DOS SANTOS.

SaLa das' SessGes, em 17 de maJo de 1994.

OSVALDO iàSrE Bi .5;13F-i - Presente
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4t ;O,-	 §"4 *fAR	 f °)Jen'A-Ç71 •!TA mn- DIKI'. BARREIR . - Precuradora-Repre-
sentante da Fazen-
da Nacional

VISTA EXÍ SESSAO DE: O 7 juL1994
Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros
MARIA 1'HERT7A VASCONCELLOS DE: AL"RIDA, SBRGIO ASANAGIETE e CELSO
ANGELO LJSBOA GALLUCCJ,.
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, • »,. ,	 SEGUNDO CONSELHO DE CONMMU~.1wilst
PI:t4tri no	 10880.013850/93-B1.

Recurso No	 95.112
Acórdão Npu	 203-01.932
Recorrenten	 COLNIZA - COLONIZAM COM. E IND. LTDA.

RELATORI o

cou,azA - COLONIZAWYO, COMERCIO E ThWUCIRIA LTDA.,
gediada em São Paule-SP, na Praça Ramos de Azevedo, 206, 26(.2
fldar, impugna (fls. 01/05) lançamento do Imp(ysto sobre a

Propriedade Territorial Rural-JTP, Contribuía° Sindical Rural
CNA P Taxa de Serviços Cadastrais referentes ao exercício de
1992, trazendo em ! :SUA de-l'esa as razOes a seguir expostamN

a) quanto ,A05 fatos, admite a propriedade do
imóveII. denomicíado lote 23, gleba G 2, árPél de 50,0 ha, com
localização no Municlpio de Aripuarsã-MT. junta Notificação/
Comprovante de Pagamento, relativos ao exercício em discussão
(fls. 06) com data de vencimento estipulada para 17/03/93 e valer
de Cr$ 112.693,00, e considera discutível o "Valor da Terra Nua
tributada", voz que, sob sua ótica, e muito superior ao VTN
deciardo e ao VTLI :1. :r. como base de cálcult, para o
exercício anterior., resultando dal. Ufflift 111 ,)514)OrtifIVP1 elevacao doi
tributos exigidosN

b) discorrendo sobre a legislação aplicável,
ressalta a existencj.a da Portaria Intennínisfl. no 309/91,
após o advento da Lei no G.022/90, que instrumentalizou o VTN„
fixando-o em um mínimo para cada município, em todas as Unidades
da Federação, e que SP constituiu no respaldo, mediante o qual a
Receita Federal emitiu as gutas de cobrança do ITR,, relativas ao
exercício de 1991. Poste~rmente, no entender da impugr$tnte, com
a publicação da Portaria Intenuinisterial np 1,275/91,
etstipulou-se o cumprimento de normas referentes A correção
fiscal, disposta no art. 147, parágrafo 2g, do CTN, estendendo-se
também os parCimetros mencionados a imóveis não declarados. Assim,
de acordo com o dispositivo legal menctonado, o critério adotado
seria o VIII admitido como base de cálculo para o exercício de
1991, corrigido nos termos do parágrafo 4o do art. 7o do Decreto
ng 24.695/80, com "'índice de Variação" do INP( (malo/91. A
dezembro/91) e, após esta data, a variação da UFIR até a data dci
lançamontrn
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c) reclama tambem a autuada centra os critérios
adotados pela Receita Federal, LOW base na Portaria
Interministorial no 1.225/91 supracitada, bem =O na i11str1.10o
Normativa ng 119/92, que geraram, a seu ver, distonAMas
absurdas, pegal .izansig,„ rosrfl álul , reditles tais como a que
sedia o "cevei rural em discussã'ci a . extremo norte do Mato Grosso
-, enquanto que imeveis situados em área% mais prósperas L.? melhor
aquinhoadas, a exemplo da Redi)i'e Sul, tiveram índices de variaçgo
mais compatíveis. Argumenta confrontando qui?, Pin diver5a5 reciffes
do Pats, áreas sem infra-estrutura e com baixa capacidade de
comeretalizaçao tem o iírN comparativamente mais alto. Cansidera
que uma exacnS'Wo legal e justa, para os imóveis ià cadastrados.,
deveria abranger to-somente o indic., de variaço (7.36,982X) do
INrc de mato/91 a. dezembro/91, aplicado sobre a tabela de V11.1
publicada na Portaria Interministeriai no 309/91, conforme vinha
sendo	 praticado desde a odiOe do Decreto no 	 84.685/801
observando-se o disposto no seu ar-1. 7g, parâgrafo le,

d) finalizando sua defesa, alega a impugnaote
que, no caso sob exame, "o abusivo aumento da base de caiculo
(V.T,Id), além do limite da mera atualizacao monetária, representa.

' inegável MAjOra00 do tributo e, portanto, inaceitável afronta no
art. 97, parágrafo le, de Gni'', violando assim, a •justaca
tributáriag e cita iurisprudencia do antigo Tribunal Federal de
Recursos, que considera atender ao seu casei

e) por- ftm, a impugnante requer: a saspens)Yo da
exigibilidade do credito tributârio, com fundamento no Art. 151
do C.)TM a ados,ib da base de calculo que considera cor '(e e o
reprocessamento da guia referente ao exercicio de 1992, COM

roducCes que julga devi.das,

O julgador monocrAtico, em decisWo fundameDtada
(fls. 07/08), analisa o pleito da reclamante e, embora tomando
conhecimento de pedido, termina por indef'ert a lo, resumindo seu
entendimento da seguinte formai

II ITR/92 -- O lançamento 	 foi carretam:mie
efetuado com base na legislag)Di \agente- A base de
calculo utilizada, valer mi E; 	 da terra nua, está
prevista nes parágrafos 2e c. 3g de art. 7ci do
Decreto	 no 24.6SS, de é de maio de	 19M0.
Impugnaç'Ao Indeferida,'
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Regularmente intimada da docisWo de 	 primeira
instância, a empresa interpfls Recurso Voluntário (fls. 10/1U),
argumentando, principalmente, que a fixação do V -IN pela
InstruOn Normativa np 119/92 rio levou em conta o levantamento
do menor preço do transa 0o com torras no meio rural, na forma
deter-minada pela Portaria IrNtermilt~ial ng 1.275/91, por Uuas
raztAes que entende 1. ri 	 uma temporal e outra material,

Discute A cirrunstânsia de ter: o lançamento
impugnado sido Jeito lastroando-se em valores dispostos na
Instru~ Normativa no 119/92, publicada no Dali de 19.11.92, vez
que os avisos de lançamento da maioria dos lotes que possui, PM

virtude da atividade de colonizaçAn por ela exercida, foram
emitidos em data anterior A publicaçâo mencionada.

Questiona a chamada "i.m~3li pi . licbade material" do
Nmlçarmanto que induz a pensar em desobediOncia ao disposto no
art. 7g, paragral ies 2g e 3g, do Decreto nu 04.6U5/80, assim
também quanto ao item I da Portaria Interministerial no 1.5/91,
nAci tendo sido efetuado levantamento do valor venal do hectare de
terra nua de que trata o pará g rafo 3o do Me5MO art. 7g do Decrete
citadm. Também, de mesmo mede, alega oâb Nsr havido pesquisa do
"menor preço de transaçAo com torras no meio rural", pn ..s,riNi nc)
item 3: da Portaria Interministerial no 1.275/91.

(Argumenta, ainda.. que, no que concerne ao item II
da Portaria supracitada, esto prece :1 	 critêrios mais. benévolos
para	 a fixa (o do VIM dos imóveis nâo	 declarados,	 que
descmmpriram as ordens IlindàAs, em contrapontn aos contribuintes
que procederam mo oadaotramento, enquadrando-se, pois, 	 nas
formalidades legais.

Por fim, reforça seu inconformismo rebelando-se
contra o facbo de sor a instância administrativa impedida de
manifestar-se sobre a legislaçao vigente?

Reitera a arciumentaçâo de que municípios em arcas
desenvolvidas t@ro base de cálculo mais favorável, se comparados
aos de menor porto como aquele em que se situa a gleba aqui
dissmtida„

Requer	 1.) cancelamento do lançamsnte	 e	 iallia
:i. ri 	 reemissAo em bases corretas que atendam, de mode

efet:i.vo, A logislaçAn de rwAlAs,

On_
E o rel.atÓrio.
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VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR RICARDO LEITE RODRIGUES

Tratandocse de ma teria já apreciada por esta
Câmara, permite-me transcrever o voto cond.ttor . do acórdáo no
203-01.374 " da Ilma. Conselheira Maria Thereza Vasconcellos de
Almeida, por entender da mesma forma

"Conforme relatado" entendo-se que o
inconformismo da ora recorrente prende-se, de
forma precípua, aos valores estipulados para a
cobrança	 da exigencia fiscal	 em	 cl 1;
Considera	 insuportável a	 elevafA'c	 ocorrida.
relacionando-se aos exercícios anteriore. 	 .

Analisa como duvidosos e discutíveis	 OS
FM râme t ros con cer guovCes A leg i sl a Oo	 basilar,
opinando que gari injustos e descabidos.
confrontados aos valores atribuídos a áreas nRgis
desenvolvidas do territôrío pátrio.

Traz á baila o fato de que o lançamento
Iouvou-se em instrumento normativo náo vigente por'
ocasi •Ao da emiss'áo da cobrança. VV, ainda, como
descumprido. o disposto nos parágrafos 2p e So.
art. 7Q " do Decreto ng 84.685/80 e item 1 da
Portaria InUerministerial no 1.275/51.

No mérito, considero. apesar da bem elaborada
charesa, ni/o assistir . raiiiWo A rcupwren t.e..

Com efrito, aqui ocorreu a fixacâ'o do Valor
da Terra Nua, lançado com base nos atos legais,
atos normativos que limitam-se a atualiaaan da
terra e for ~ p dos valores em observância ao que
dispefe ci Decreto n2 81.685/6V, art. 7p e
parágrafos.

Incluem-se tais atos nadeJlo que SP
configurou chamar de "normas complementares". as
quais assim se refere Hugo de Brito Machado. em
sua obra "Curso de Direito Tributário", verbisg
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'................. .......... ..........„
n5	 normas	 compelementares	 ao.

formalmente,	 atos	 administrativos,	 mas
materialmente sao leis. Assim se podo dizer„
que sao leis em sentido amplo e 	 estao
compreendidas na legislas:ao trMbutaria,
conforme, aliás, o art. 9() do CTN determina
expressamente.

.... . . .. ..............................'.

(Hugo Brito Machado - Curso de Direito
Tributário - 5a ediçao .... RMo de :Janeiro -- Eàl.
Forense :1.

 a imprtpriedade das normas, é materMa
a ser discutida na área Juridica, encentrndo-se a
esfera administrativa cingida à lei, cabendo-lhe
fiscalizar e aplicar- os instrumentos legaiu
vigentes.

O Decreto no 84.6A5/80, requiamentador da Lei
np 6.746/79, prevA que o aumento do 1TR será
ualculade na forma do artigo 7p e parágrafos. E:,
pois, o alicrcx, legal para a atualizaçao do
tribute em funwab da v.' .1, 	 da terra.

emiMa o mencionado Decreto, de explicitar o
Valxw da Terra Nua a considerar coxo Litea de
cálculo do trMbuto, balizamento preciso. a par -Li,
do	 valor venal do imóvel e	 das	 variaçAs
ocorrentes	 ao	 longo	 dos	 periedosstxmm,
considerados para a incidencia do exigido.

A propósito " permito-mo aqui trimiscrever„

	

Paulo de Barros Carvalho que, a rspelto do tema e 	 .
•no tocante élQ critrio espacial da	 hipótese

	

tributária, enquadra o imposto aqui discutdo„ o 	 •
TM, bem como Q trui, eu sela, es que incidem
sobr'e bens imóveis, no seguinte toplux”

gle____
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'a) . 	

b) hipótese em que o critério espacial alude
a áreas especAflcas, de tal sorte que e

• acontecimento apenas ocorrerá se	 dentro
delas estiver geogrscficamente mntldo?;

(Paulo de Barros Carvalho - Curso de Direita
Tributário - tía edição -• Gáo Paulo, SiAriNil.

1.991).

Vem a calhar a citaçáo acima, vez que a ora
recorrente, per diversa% vezes, rebela-se com o
descompasso existente entre o valor cobrado no
município em que %e situam as glebas de sua
propriedade e o restante de Pais. Trata-se dp
disposiçáo expressa. em normas especifícás, que náo
nas cabe apreciar - sáo resultantes da mIlitica
governamental.

Mais uma vez, reportando ao Decreto no
81.4585/80, depreende—se da leitura do seu art. 7p,
parágrafo le, que a incidencia se da sempre cm
virtude de preço nzrreivte da terra, 1evando-5e em
conta, para apuraçáo de tal preço a variaçáo
"verificada entre os dois exercicios anteriores ao
do lançamento do ómzosto".

• Ve-se pois, que o ajuste do valor baseia-se
na variaçáo do preço de mercado da torra, sendo
tal variaçáo elemento de cálculo detorminado em
lei para verificação correta do imposto, haja
vist:a suas llnalidades.

Hão há que se cogitar, pais, em afronta ao
princípio da reserva legal, iiflekAlpid0 ne art. 97
do CTN. confo~ a certa altura argCi a
recorronto, vez que náo se trata de maieraçáo do
tributo de que cuida o inclso II do artigo citado.
mas sim atualizaçáo da valor . monetário da base de
cálculo, ezteçáo prevista no parágrafo 2g do mesmo
diploma	 legal, sendo o ajuste periódico 	 dp
qualquer. forma expressamente determinado em lei.
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c parágrafo 3p do ar t. 72 do Decreto np
84.6W/80 é cl are quando mencanna o fato da
fixaçWo legal de VTN, louvando-se em valorOS
venais do hectare por terra nua, com preços
levantados de forma periódica e levando-se em
conta dk diversidade de terras exis-ttpg tes em cada
município.

Da mesma forma, • Portaria lotenalnisterial
ng 1.275/91 enumera e esclarece, nos SEUS divernos
itens„ o procedimento relativo no tocante a
atualizaçao monetária a ser atribuída ao VTM, El,
assim, sempre le~do em consideraçíAo, o Já citado
Decreto no 04.685180, Art. 72 e parágrafos.

No item I da Portaria supracitada	 está
P xpresso que2

............................................

I- Adotar o menor- preço de transa0o wm
terras no meio rural levantado
referencialmento a 31 de dezembro de cada
exercício financeiro em cada micro-rogiSo
homogOnes das Unidades federadaé definida
pelo IBGE, através de entidade especializada,
credenciada pelo Departamento da Receita
Federal como Valer Mínimo da Terra Nna, de
que trata o parágrafo 3g do amt. 7o do citado
Decrete;

................................. ........ ."."

Assim sendo, pele acima exposto, nego provimento
ao recurso.

Sala das Sesseles, em 17 de maio de 1994.

fr.e/t/t9O f I P
tur KM0 LETIE SUMI UES
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